
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 117.544 - RJ (2019/0264122-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VANDERLEI GILBERTO LOPES 
ADVOGADOS : JOSÉ WILTON FRANCO FIGUEIRA E OUTRO(S) - RJ128974 
   PAULO RENATO FORTUNATO DA SILVA JUNIOR  - RJ211232 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO 
PREVENTIVO. NÃO CONFIGURAÇÃO. CUSTÓDIA 
PROCESSUAL AMPARADA NOS TERMOS DO ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Inexiste constrangimento ilegal quando a segregação encontra 
suporte no disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, 
diante da necessidade de acautelamento da ordem pública, haja 
vista as circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos. 
2. O recorrente é apontado como um dos líderes de organização 
criminosa armada voltada para a prática do tráfico de drogas, com 
envolvimento de menores e ligada ao Comando Vermelho, situação 
que revela intrincado envolvimento com a narcotraficância, 
mostrando que a manutenção da prisão preventiva encontra-se 
justificada e é realmente necessária para preservar a ordem pública 
e, consequentemente, acautelar o meio social.
3. O recorrente ostenta, ainda, anotações criminais pela prática de 
roubo majorado, particularidade que revela inclinação à prática 
delitiva, evidenciando sua efetiva periculosidade social e a real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais de 
idêntica natureza, afastando o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima.
4. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva diante da 
excessiva periculosidade social do recorrente, fica clara a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão para o 
acautelamento da ordem pública.
5. Tendo sido proferida em consonância com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, deve ser mantida a decisão agravada 
pelos seus próprios fundamentos.
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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